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1. A pesquisa abrangeu as regiões metropolitanas de Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro,
Salvador e São Paulo, além de Brasília e do município de Goiânia, e foi realizada no período de 1o de outubro de 1995 a 30 de setembro
de 1996. Foram aplicados quatro questionários e uma caderneta de despesa coletiva. A data referencial da POF é 15 de setembro de 1996,
quando o salário-mínimo equivalia a R$ 112,00 (cento e doze reais). O modelo de amostragem e o universo pesquisado são basicamente
os mesmos da Pesquisa de Orçamentos Familiares 1986/1987, de modo que, em princípio, após os devidos ajustes em função das variações
de preços entre os dois períodos, os resultados das duas pesquisas são comparáveis.

2. A POF 1987/1988 compreendeu um período total de dezoito meses, de 1o de setembro de 1986 a 28 de fevereiro de 1988, e teve como
data referencial 15 de outubro de 1987. Os valores foram expressos em pisos salariais equivalentes a Cz$ 2 640,00 (dois mil seiscentos
e quarenta cruzados).

CAPÍTULO 1

RECEBIMENTO E DISPÊNDIO DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS:
EVIDÊNCIAS RECENTES DA PESQUISA DE ORÇAMENTOS
FAMILIARES (POF) 1995-1996

Paulo Furtado de Castro

Luis Carlos G. de Magalhães

1 INTRODUÇÃO

Com uso dos resultados preliminares, recentemente divulgados pelo IBGE,
da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 1995/1996 – Primeiros Resulta-
dos,1 e os dados da POF 1987/1988,2 o objetivo deste trabalho é analisar, de
forma preliminar, as mudanças recentes nas estruturas de gastos e recebimen-
tos das famílias dos grandes centros urbanos do país.

Com as Pesquisas de Orçamentos Familiares, a composição dos dis-
pêndios pode ser analisada por classe de recebimentos e pelas principais
características demográficas e educacionais das famílias. Pode-se, também,
avaliar o comportamento dos recebimentos e seu padrão distributivo, bem
como a evolução do endividamento familiar e o papel das transferências inter
e intraclasses de renda sobre a demanda das famílias. Seus resultados ser-
vem, adicionalmente, para se estimar a dimensão do mercado consumidor
para grupos de produtos e serviços. No caso brasileiro, essas pesquisas visam,
particularmente, a atualizar a cesta de bens e serviços que serve de ponderação ao
Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor. Inicialmente concebidas
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Gasto e consumo das famílias brasileiras contemporâneas22

para serem realizadas a cada cinco anos, apenas três pesquisas, por vários
motivos, foram implementadas até agora.3

Em geral, suas aplicações são bastante amplas, e são utilizadas especial-
mente para subsidiar a formulação de políticas públicas, devido às informa-
ções que propiciam sobre despesas e recebimentos de parcela significativa das
famílias brasileiras, uma vez que, nas áreas pesquisadas em 1995/1996, por
exemplo, encontravam-se cerca de 30% da população total do país, ou 38%
da população urbana.

No intervalo de tempo entre as duas pesquisas, o país sofreu várias mudan-
ças econômicas significativas, desde um amplo processo de abertura comercial
até um plano de estabilização ambicioso.

A população brasileira, que, ao final de 1987, era de 137,3 milhões de
pessoas, atingiu quase 160 milhões em 1996, e a imensa maioria reside em
áreas urbanas. O PIB per capita, a preços de 1997, cresceu, no período consi-
derado, 3%, o que significa cerca de R$ 5.300 em 1996.4

Esse período, de modo geral, foi de expansão econômica, apesar do intenso
processo inflacionário. A inflação média, medida pelo INPC, girava em torno
de 15% ao mês em 1987, após o fracasso do plano de estabilização do cruzado;
em 1996, caiu para menos de 1% ao mês, com a consolidação do Plano Real.
A variação dos preços em doze meses, que, entre as pesquisas, chegou a 2.500%,
diminuiu para menos de dois dígitos em 1996.

O mercado de trabalho, por sua vez, sofreu alterações significativas, como
resultado, em parte, do processo de globalização e abertura da economia bra-
sileira. As relações formais de emprego ficaram de alguma forma fragilizadas, e
setores tradicionalmente grande absorvedores de mão-de-obra começaram a
reduzir o número de postos de trabalho.5

A estabilização afetou, também, o mercado financeiro, pois alterou a com-
posição dos agregados monetários por meio de maior monetização da econo-
mia, e alargou o mercado de crédito. As compras a prazo foram estimuladas
pelas quedas das taxas de juros e ampliação do horizonte do poder aquisitivo
do consumidor que, com a estabilização, pôde contemplar um comprometi-
mento de renda a mais longo prazo.

3. A primeira foi a pesquisa Estudo Nacional da Despesa Familiar (Endef), realizada entre 18 de agosto de 1974 e 15 de agosto de 1975.

4. Segundo estimativas do Banco Central do Brasil (Boletim do Bacen, maio de 1998). Essa variação do PIB foi bastante afetada pela
acentuada queda verificada nos primeiros três anos da década. Considerando-se o período mais recente, o quadro se reverte, pois o PIB
per capita cresceu cerca de 12%, entre 1993 e 1996.

5. Ver Ramos e Reis (1997), para análise mais detalhada sobre o emprego no Brasil, nos anos 90.
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É natural, portanto, que essas mudanças tenham afetado as estruturas de
dispêndio e renda das famílias, como veremos ao longo do trabalho.

Apesar de os dados da POF 1995/1996 serem ainda provisórios, algu-
mas observações iniciais podem ser feitas sobre a evolução dos recebimentos e
gastos das famílias. Para o total das áreas da pesquisa, tanto a renda mensal
familiar média per capita quanto a mediana cresceram ligeiramente, em ter-
mos reais,6 entre 1987 e 1996. A renda per capita para o total das famílias dos
grandes centros urbanos evoluiu, no período, 4,7%, e ultrapassou o cresci-
mento do PIB per capita.7 Por sua vez, a despesa mensal média familiar per
capita decresceu cerca de 3,5%, e situou-se em torno de 3,25 SM, em 1996.

A estabilização, o aumento de renda e a diminuição nas taxas de juros
afetam positivamente a demanda, o que poderia significar crescimento, e não
queda, nos gastos per capita das famílias. A queda observada pode, então, ser
devida, entre outras coisas, à alteração da estrutura de consumo, à queda nos
preços dos bens adquiridos, às mudanças demográficas e de preferências e
expectativas das pessoas.8 A precariedade dos dados, uma vez que ainda não
foram tratadas estatisticamente as situações de não-resposta dos questionários,
nem está disponibilizada a cesta completa dos produtos consumidos, não
permitiu que essas hipóteses fossem testadas no âmbito deste trabalho.
De qualquer modo, como veremos adiante, há indicações de que, entre as duas
pesquisas, houve mudanças significativas nos hábitos de consumo e na com-
posição demográfica das famílias, bem como queda nos preços da maioria dos
grupos de produtos, o que pode explicar a diminuição observada nos dispên-
dios per capita das famílias dos grandes centros urbanos do país.

Para o total das áreas, a participação das despesas correntes no total de
gastos das famílias apresentou tendência de queda, ao longo do período, devi-
do basicamente à redução dos gastos com consumo. Quando se analisam os
dispêndios com consumo, houve uma tendência geral à queda nas despesas
com alimentação e vestuário, e aumento nos gastos com aluguel, transporte
urbano, assistência à saúde e educação. Essa tendência, contudo, foi menos

6. Os valores de 1987/1988, não obstante estarem expressos em pisos salariais da época, foram deflacionados pela variação do INPC entre
as datas referenciais das pesquisas. Assim, a renda mensal média familiar per capita, em 1987/1988, era de 3,64 salários-mínimos (SM),
a preços da data referencial da POF 1995/1996; e a mediana, de 1,98, contra 3,81 e 2,01 SM, respectivamente, para 1995/1996.

7. Dados de renda da POF devem ser, contudo, utilizados com precaução. A pesquisa é desenhada primordialmente para levantar a estrutura
de despesa e consumo das famílias metropolitanas, e não para estimar a renda. A comparação das estimativas de renda derivadas de diferentes
pesquisas com as das Contas Nacionais tem apresentando, historicamente, algumas inconsistências, como foi analisado por Lluch (1982).
Mesmo a comparação entre pesquisas domiciliares tem apresentado algumas dificuldades, como analisam Barros, Mendonça e Neri (1995).

8. Esses resultados também podem estar sendo afetados significativamente pelo período de comparação. A POF anterior foi realizada sob
o efeito do Plano Cruzado, uma experiência mais de controle do que de estabilização de preços, de modo que as famílias antecipavam
compras e formavam estoques, devido ao receio da futura elevação de preços. Por outro lado, em 1995/1996, as expectativas eram de uma
estabilização mais duradoura; não havia, portanto, motivo para a formação excepcional de estoques.
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pronunciada entre 1987 e 1996 do que entre o ENDEF 1974/1975 e a POF
1987/1988.9 Por outro lado, houve significativo aumento na participação dos
gastos com ativos – um indicador da variação patrimonial das famílias –,
notadamente em termos de aquisição de veículos.

Outro fenômeno observado nas duas Pesquisas de Orçamentos Familiares
foi o processo de déficit orçamentário das famílias com rendimento até seis
SM, que, em média, gastavam mais do que recebiam. Como, em princípio,
isso não pode ocorrer permamentemente, ou há problemas com a declaração
das informações (subdeclaração de renda e/ou superestimativa de dispêndios),
ou há um vasto esquema de financiamento, formal e informal, do consumo
familiar brasileiro. De qualquer modo, é aconselhável levar em consideração
essa discrepância entre renda e gasto nas estimativas de consumo familiar,
uma vez que o que conta efetivamente é a capacidade aquisitiva dos consu-
midores, que, para as famílias de renda mais baixa, tem como limite os de-
sembolsos e não os recebimentos.

Este trabalho, de caráter exploratório,10 está organizado da seguinte ma-
neira: no capítulo 1, são apresentadas as principais características dos domi-
cílios e das famílias dos grandes centros urbanos, em termos de escolaridade,
sexo, idade e fonte de recebimento, segundo a pessoa de referência da família.11

A seguir, no capítulo 2, são analisados os resultados sobre a estrutura de recebi-
mento mensal familiar, com comparações com a POF 1987/1988, princi-
palmente em termos da evolução da desigualdade e concentração de renda.
O capítulo 3 analisa as mudanças na estrutura de gastos das famílias, em
comparação com a pesquisa anterior. Finalmente, no último capítulo, são
discutidas as principais conclusões.

2 CARACTERÍSTICAS GERAIS

2.1 Dos domicílios

O total das áreas pesquisadas pela POF 1995/1996 compreendeu 12,5 mi-
lhões de domicílios – 39,2% do total dos domicílios urbanos do país –, dos
quais cerca de 70% eram próprios e 18,8%, alugados. Dos próprios, 84,5%
já estavam pagos. A grande maioria dos domicílios era de casas não rústicas

9. Ver Rocha (1995) para uma análise mais detalhada da evolução da estrutura de consumo para as famílias metropolitanas de São Paulo
e Recife, segundo a Endef e a POF 1987/1988.

10. Observe-se que a análise está baseada em dados ainda provisórios, e a falta de microdados (não disponíveis na data de elaboração do
trabalho) prejudica o tratamento estatístico dos resultados.

11. A pessoa de referência da família é a responsável pelas principais despesas familiares, ou é indicada pelos membros da família.
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(73,4%), com canalização interna de água (93,7%), esgotamento sanitário
via rede geral ou fossa séptica (83,4%), e poucos cômodos (60% com cinco
ou menos cômodos).

Em comparação com os resultados da pesquisa anterior, houve substancial
aumento no percentual de imóveis próprios, e conseqüente redução em domicílios
alugados, bem como melhoria geral nas condições de habitabilidade em termos de
abastecimento d’água e esgotamento sanitário, conforme ilustra a tabela 1.

Dado o substancial aumento de imóveis próprios – cerca de 35% entre as
duas pesquisas –, seria de se esperar maior impacto sobre os gastos das famílias
com os itens das contas patrimoniais.12 Como veremos adiante, os gastos com
aquisição de imóveis, ao contrário, caíram, em comparação com 1987/1988, de
modo que o aumento na posse de imóveis deve ter ocorrido ao longo dos anos.13

Como mostra a tabela 1, apesar da melhoria geral das condições sanitárias,
algumas áreas metropolitanas, principalmente no Nordeste, ainda exibiram
índices precários de abastecimento d’água e esgotamento sanitário adequado,
com números bem inferiores à média nacional.

12. Os itens relativos ao aumento do ativo referem-se aos gastos com aquisição de imóveis, veículos, linhas telefônicas, etc., e gastos com
obras e reformas em imóveis próprios, enquanto os relativos à diminuição do passivo são relativos aos pagamentos de débitos de
empréstimos, carnê de mercadorias, prestação de imóveis, etc.

13. Algumas pesquisas recentes detectaram um crescimento muito grande de moradias de baixa qualidade nos grandes centros urbanos
do país. As famílias de baixa renda constroem em áreas não legalizadas e favelas, para fugir dos gastos com aluguel. Mesmo famílias de
renda intermediária começaram a habitar a periferia dos grandes centros urbanos. Ver Motta et al. (1997).
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TABELA 1
Percentual dos domicílios por diversas características, segundo as áreas da pesquisa

1995/1996

Total das
áreas

B elém Belo
Horizonte

Brasília Curitiba Fortaleza Goiânia Porto
Alegre

Recife Rio de
Janeiro

Salvador São
Paulo

Condição de ocupação

Próprio 69,8 79,3 70,3 63,2 70,3 73,6 63,9 75,8 76,1 72,2 71,3 65,6

Cedido 9,6 7,5 12,6 15,1 10,0 7,8 12,2 9,4 7,0 7,6 7,2 10,7

Alugado 18,8 11,9 15,1 21,2 18,8 18,0 22,3 12,3 15,0 19,7 14,0 21,8

Outro 1,8 1,3 2,0 0,5 0,9 0,6 1,6 2,5 1,9 0,5 7,6 1,9

Tipo

Casa não rústica 73,4 75,7 74,1 70,2 82,7 80,9 78,4 70,3 75,5 70,2 70,1 73,8

Apartamento 21,3 10,8 20,9 25,1 16,4 14,7 16,4 26,7 17,0 24,8 23,3 20,3

Casa rústica 3,9 9,2 3,4 0,9 0,8 3,0 3,1 2,9 4,3 3,1 5,4 5,1

Cômodo 1,4 4,3 1,6 3,8 - 1,4 2,1 0,1 3,2 1,8 1,2 0,7

Abastecimento d'água

Com canalização interna 93,7 80,0 93,9 96,8 96,2 72,3 97,4 94,0 79,2 96,4 87,6 97,7

Sem canalização interna 6,3 20,0 6,1 3,2 3,8 27,7 2,6 6,0 20,8 3,6 12,4 2,3

Esgotamento sanitário

Rede geral ou fossa séptica 83,4 74,7 79,0 91,2 85,4 61,3 82,5 92,6 41,7 87,2 60,1 92,6

Fossa rudimentar 10,6 12,4 12,8 8,2 11,1 29,0 14,1 3,6 45,3 6,4 21,4 4,4

Não sabe, não tem ou outro 6,0 12,9 8,2 0,6 3,5 9,7 3,4 3,8 13,0 6,5 18,5 3,0

Número de famílias

Uma família 99,7 99,4 99,8 99,9 99,8 99,6 99,8 99,9 99,7 99,9 99,5 99,6

Duas ou mais famílias 0,3 0,6 0,2 0,1 0,2 0,4 0,2 0,1 0,3 0,1 0,5 0,4

(continua)
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1987/1988

Condição de ocupação

Próprio 58,8 69,9 65,5 48,9 64,2 62,3 58,5 63,0 62,8 54,5 64,7 57,9

Cedido 10,4 8,3 10,2 18,1 11,2 9,2 13,1 11,7 8,2 11,2 8,5 9,3

Alugado 29,3 21,6 23,8 32,7 24,0 28,3 28,3 24,8 28,7 29,7 25,6 32,4

Outro 1,5 0,2 0,5 0,3 0,6 0,1 0,2 0,6 0,4 4,6 1,2 0,4

Tipo

Casa não rústica 77,2 81,8 83,8 65,2 76,7 83,5 83,1 74,0 77,5 66,9 70,6 84,8

Apartamento 19,6 10,9 15,3 27,9 22,5 10,4 12,8 25,2 13,5 30,1 21,9 12,9

Casa rústica 1,0 0,1 0,5 0,5 0,3 2,9 0,2 0,3 3,1 0,5 3,0 1,2

Cômodo 2,2 7,3 0,5 6,4 0,4 3,1 3,9 0,5 5,9 2,5 4,5 1,1

Abastecimento d'água

Com canalização interna 90,5 69,8 88,7 88,5 94,2 55,0 85,4 93,9 70,4 91,7 78,3 98,6

Sem canalização interna 9,5 30,2 11,3 11,5 5,8 45,0 14,6 6,1 29,6 8,3 21,7 1,4

Esgotamento sanitário

Rede geral ou fossa séptica 76,8 60,5 77,5 90,1 86,8 51,6 48,0 87,2 27,6 81,1 48,4 84,8

Fossa rudimentar 13,1 21,5 14,1 1,7 6,7 30,1 43,5 5,5 55,9 7,3 24,5 8,8

Não sabe, não tem ou outro 10,1 18,0 8,4 8,2 6,4 18,3 8,5 7,3 16,6 11,6 27,1 6,4

Número de famílias

Uma família 99,5 98,8 99,7 99,7 98,7 99,5 99,6 99,8 99,5 99,5 99,0 99,7

Duas ou mais famílias 0,5 1,2 0,3 0,3 1,3 0,5 0,4 0,2 0,5 0,5 1,0 0,3

Fonte: IBGE, POF 1987/1988 e 1995/1996.

(continuação)
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GRÁFICO 1
Distribuição percentual das famílias por escolaridade, segundo as áreas da pesquisa
(1995/1996)

Fonte: Tabela 2.

2.2 Das famílias

A baixa escolaridade, a crescente dependência de proventos da aposentadoria e
o aumento de famílias chefiadas por mulheres condicionam um quadro urba-
no de perda de dinamismo econômico e deterioração das condições de vida,
nas grandes metrópoles. Com efeito, como ilustra o gráfico 2a, para o total das
áreas da pesquisa, cerca de 35% das famílias recebiam mensalmente até 5 SM,
enquanto perto de 11,0% das famílias ganhavam mais de 30 SM, em média,
por mês.

A distribuição de rendimentos, contudo, foi bastante desigual entre as
áreas estudadas. As regiões metropolitanas do Nordeste tiveram um percentual
bastante elevado de famílias com renda de até 5 SM (mais de 50% do total de
famílias), enquanto Brasília, Curitiba e São Paulo tinham a menor proporção
de famílias nesse estrato. As áreas metropolitanas com maior percentual de
famílias nos estratos mais elevados de renda foram Brasília, São Paulo, Curitiba
e Porto Alegre. Brasília foi a única metrópole onde as famílias que percebiam
acima de 15 SM ultrapassaram todos os demais estratos. São Paulo, por sua
vez, tinha a maior concentração de suas famílias com renda entre 5 e 15 SM.

O gráfico 2b apresenta a distribuição percentual das famílias, por rendimen-
tos, em 1987/1988, para efeito de comparação com a pesquisa mais recente.
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GRÁFICO 2A
Distribuição percentual das famílias por classe de renda mensal familiar (1995/1996)

GRÁFICO 2B
Distribuição percentual das famílias por classe de renda mensal familiar (1987/1998)

Fonte: IBGE, POF 1995/1996.

Fonte: IBGE, POF 1987/1988.
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TABELA 2
Percentual das famílias, por diversas características  da pessoa de referência, segundo as áreas da pesquisa

1995 /1996 1

Total das
áreas

Belém Belo
Horizonte

Brasília Curitiba Fortaleza Goiânia Porto
Alegre

Recife Rio de
Janeiro

Salvador São Paulo

Sexo
Homens 74,8 71,8 73,4 74,3 77,6 74,1 72,7 75,7 70,0 75,6 72,0 75,4
Mulheres 25,2 28,2 26,6 25,7 22,4 25,9 27,3 24,3 30,0 24,4 28,0 24,6

Grupos de idade
10 a 29 anos 15,2 13,9 15,0 19,7 18,9 16,8 18,3 15,0 13,9 13,2 15,4 15,6
30 a 49 anos 49,8 48,9 53,1 52,9 48,2 50,3 51,4 52,4 47,8 47,0 51,9 50,4
50 a 69 anos 26,8 29,1 25,1 23,7 26,7 24,8 25,2 25,9 30,4 30,2 25,4 25,3
70 anos ou mais2 8,1 8,1 6,9 3,7 6,2 8,0 5,1 6,7 7,8 9,6 7,2 8,6

Nível de instrução
Sem instrução 2 9,1 5,0 8,4 7,0 7,1 21,6 7,1 6,3 18,1 6,9 10,9 8,8
1a a 4a série do 1o grau 32,1 29,7 39,3 23,4 35,1 26,7 27,6 23,8 29,7 27,5 28,6 38,2
5a a 8a série do 1o grau 25,7 28,8 22,1 26,6 23,5 27,2 26,2 33,4 22,3 29,8 25,9 22,1
1a a 3a série do 2o grau 19,1 23,4 17,1 23,2 19,4 16,9 23,7 21,0 17,8 21,1 23,6 16,4
Superior 13,4 12,2 12,3 19,4 13,9 7,0 14,9 14,4 11,8 14,0 10,8 13,7
Mestrado ou doutorado 0,7 0,8 0,8 0,5 1,1 0,5 0,4 1,1 0,2 0,7 0,2 0,7

Principal origem do recebimento
Empregado 47,2 37,9 45,8 54,5 47,2 45,1 46,2 50,2 40,3 49,3 41,9 47,2
Empregador 2,7 2,5 2,9 2,5 3,3 2,5 3,5 3,6 2,8 2,0 1,6 2,9
Conta-própria 22,1 28,8 21,4 21,2 24,8 25,2 26,9 19,9 23,5 18,6 25,0 23,3
Transferências 22,1 22,9 22,7 15,4 18,7 23,1 14,3 19,4 28,6 26,5 21,2 20,0
Rendimento de aluguel 1,8 0,9 1,9 2,9 1,3 0,6 3,3 1,5 1,3 1,0 1,8 2,5
Outros recebimentos 2,0 0,7 2,6 1,7 2,8 1,1 2,7 3,4 0,8 1,1 0,9 2,6
Sem recebimento 2,2 6,3 2,5 1,7 1,9 2,4 3,0 2,0 2,7 1,6 7,6 1,5

(continua)
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(continuação)

Fonte: IBGE, POF 1987/1988 e 1995/1996.
Notas: 1 Exclusive sem declaração.

2 Inclusive ignorado.

1987/1988
Sexo

Homens 78,9 75,9 77,6 74,0 79,0 78,5 76,8 77,3 75,9 77,2 73,8 82,6
Mulheres 21,1 24,1 22,4 26,0 21,0 21,5 23,2 22,7 24,1 22,8 26,2 17,4

Grupos de idade
10 a 29 anos 16,2 17,4 15,0 18,3 20,4 17,3 19,4 19,0 16,4 13,3 18,8 16,7
30 a 49 anos 50,1 47,9 49,1 57,6 50,1 49,2 51,4 48,3 47,4 47,8 51,0 51,9
50 a 69 anos 28,5 28,5 29,4 22,5 25,5 27,8 24,7 26,2 29,8 31,9 26,1 27,6
70 anos ou mais 2 5,2 6,2 6,5 1,6 4,1 5,7 4,5 6,4 6,4 7,0 4,1 3,9

Nível de instrução
Sem instrução 2 10,1 7,8 10,3 10,2 6,8 24,2 12,5 8,1 18,8 8,8 14,1 8,7
1a a 4a série do 1 o grau 40,5 36,0 47,3 25,5 41,5 32,1 34,0 32,2 35,4 43,3 37,1 42,8
5a a 8a série do 1o grau 19,9 23,3 15,6 21,1 16,3 17,1 18,9 26,1 18,4 18,8 17,9 21,2
1a a 3a série do 2 o grau 15,1 19,9 14,1 20,2 18,5 17,1 18,7 18,2 16,0 13,7 19,6 13,4
Superior 13,6 12,4 12,3 21,4 16,4 8,7 14,9 14,3 10,8 14,2 10,4 13,4
Mestrado ou doutorado 0,9 0,5 0,5 1,6 0,6 0,8 1,0 1,1 0,5 1,3 0,9 0,6

Principal origem do recebimento
Empregado 53,6 45,3 49,9 61,7 53,9 48,1 46,7 49,9 49,1 53,7 55,0 56,3
Empregador 4,0 2,9 2,5 3,5 4,0 4,2 5,3 4,6 3,4 3,8 3,3 4,5
Conta-própria 17,4 27,0 16,6 17,1 17,3 23,3 21,9 17,0 17,9 13,6 20,0 18,7
Transferências 19,8 19,9 24,9 10,6 17,8 19,3 15,4 23,1 25,3 24,7 17,3 15,5
Rendimento de aluguel 1,9 2,0 2,6 2,3 2,2 0,7 5,4 1,8 1,2 1,6 1,3 2,1
Outros recebimentos 2,3 2,3 2,7 3,5 4,0 3,6 4,6 3,1 2,9 1,8 2,4 1,8
Sem recebimento 0,9 0,7 0,8 1,3 0,8 0,7 0,7 0,6 0,2 0,9 0,8 1,2

Sexo
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Para o total das áreas, entre as duas pesquisas, aumentou a proporção de
famílias com renda de até 5 SM por mês, bem como a das famílias que recebiam
mais de 30 SM; em todos os demais estratos intermediários a proporção caiu.
A proporção das famílias mais pobres (até 2 SM) caiu apenas em Belo Hori-
zonte, Rio de Janeiro, Brasília e Curitiba, e, somente nessas duas últimas me-
trópoles, diminuiu também a proporção das famílias no estrato entre
2 e 5 SM, como no de mais de 5 até 8 SM. Brasília, contudo, diferenciou-se
de Curitiba, pois, nessa cidade, a proporção das famílias em todos os demais
estratos de renda aumentou, enquanto que, em Curitiba, esse aumento não foi
uniforme, e caiu para as famílias que percebiam entre 15 e 30 SM. Note-se os
resultados para Porto Alegre, onde a proporção das famílias foi maior, tanto no
estrato mais baixo de renda quanto nos mais altos. Entretanto, caiu a propor-
ção de famílias que recebiam entre mais de 2 até 8 SM. Em São Paulo, cresceu
a proporção das famílias mais pobres (até 5 SM), e das mais ricas (mais de
30 SM). Em contraste, caiu a das famílias pertencentes aos demais estratos
de renda. Em Belém, Recife e Salvador aumentou a proporção das famílias
mais pobres (até 5 SM), e diminuiu a proporção de todos os outros estratos de
renda. Em Fortaleza, o quadro é semelhante, salvo pelo aumento da proporção
das famílias que recebiam entre mais de 5 até 8 SM. Por sua vez, no Rio
de Janeiro, diminuiu a proporção das famílias com até 2 SM, mas também
caiu a das mais ricas, e essa foi a única metrópole onde aumentou a proporção
das famílias em todos os demais estratos de renda.

A tabela 3 mostra a distribuição das famílias por classes de renda, segun-
do algumas características da pessoa de referência.

Para o total das áreas, a maior concentração das famílias chefiadas por
mulheres encontrava-se nos menores estratos de renda, e 18% dessas famílias
percebiam até 2 SM. Os resultados foram similares para chefes de família mais
jovens e sem instrução. Em termos de grupos de idade, a maior concentração
de famílias no menor estrato de renda foi a das chefiadas por jovens (até
29 anos) ou por mais velhos (60 anos ou mais). Entre as famílias com menor
nível de escolaridade, a maior concentração estava nos estratos de renda mais
baixos, em contraste com os de maior escolaridade, nos quais 69,7% dos que
tinham pós-graduação ganhavam mais de 30 SM. Por sua vez, a maior propor-
ção dos chefes de família que são empregadores ou recebem rendimentos de
aluguel ou outros recebimentos encontrava-se no maior estrato de renda
(acima de 30 SM).

Esses resultados, com efeito, afetaram os graus de concentração e desi-
gualdade da renda nas áreas pesquisadas pela POF, como é analisado no pró-
ximo capítulo.
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TABELA 3
Percentual das famílias, por classes de recebimento mensal familiar,  segundo algumas características da pessoa de referência -

Total das áreas  (1995/1996)

(continua)
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.
Notas: 1 Exclusive sem declaração.

2 Inclusive sem recebimento.
Obs.: n.d. = dado não disponível.

(continuação)
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14. Os dados da tabela 4 foram gerados a partir do programa Despob, gentilmente cedido pelo professor Rodolfo Hoffmam. À falta de
microdados, os autores optaram por excluir o número de famílias sem declaração nos dados da POF 1995/1996 (cerca de 966.162 famílias,
com uma renda per capita equivalente a 3,16 SM mensais), para efeito de combatibilização com a POF 1987/1988 em termos da estratificação
de renda utilizada pelo IBGE. Esse procedimento pode afetar claramente os valores apresentados na tabela 4, embora, a nosso juízo, as
tendências apontadas no texto não devam mudar significativemente quando forem publicados os dados finais da pesquisa, após a incor-
poração do tratamento estatístico dos casos sem resposta.

3  RENDIMENTOS

A tabela 4 mostra a evolução da renda média mensal familiar, total e per capita,
assim como alguns indicadores de desigualdade de renda entre as duas pesqui-
sas. Os resultados da tabela foram obtidos com a exclusão das respostas sem
declaração dos dados da POF 1995/1996 e a atualização dos valores para
1987/1988, pela variação do INPC entre as datas referenciais das pesquisas.14

Para o total das áreas, há um pequeno aumento na renda familiar per capita
média e mediana, entre as pesquisas. Esse crescimento foi observado em quase
todas as regiões, exceto as metrópoles do Nordeste, Belém e Goiânia. O aumen-
to da renda média foi extraordinário em Belo Horizonte (25,3%) e Porto Alegre
(22,3%). Em contraste, tanto a renda média quanto a mediana caíram cerca de
15% em Salvador. Em São Paulo a renda média subiu acima da média nacional,
mas a mediana decresceu quase 2% entre as duas pesquisas.

O gráfico 3 apresenta as áreas da pesquisa em 1995/1996, ordenadas
pelo rendimento médio. Para o total das áreas, a renda média mensal familiar
per capita que, em 1987/1988, era de 3,64 SM, aumentou para 3,81 SM, em
1995/1996; a renda mediana cresceu, nesse período, perto de 1%. Áreas como
Brasília, Porto Alegre, São Paulo, Curitiba e Goiânia tinham rendas médias
acima da média nacional em 1996. Para as metrópoles do Nordeste, a renda
média per capita foi menor que 2,5 SM, com a mediana em torno de 1 SM.
Brasília, em contraste, não apenas tinha a média mais elevada (5 SM), como
também a maior renda mediana (3 SM).

GRÁFICO 3
Renda média familiar per capita, segundo as áreas da pesquisa (1987/1996)

Fonte: Tabela 4.
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36TABELA 4

Rendimento médio mensal das famílias, total e per capita,  e indicadores de desigualdade de renda, segundo as áreas da pesquisa

Fonte: IBGE, POF 1987/1988 e 1995/1996 .
Notas: 1 Exclusive os sem declaração.

2 Os valores da POF 1987/1988 foram deflacionados pelo INPC, considerando-se as datas referenciais das pesquisas.
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3.1 Concentração e desigualdade

A concentração de renda aumentou ligeiramente, entre as duas pesquisas. Para
o total das áreas, em 1996, os 10% mais pobres recebiam 0,91% da renda
total, enquanto os 10% mais ricos detinham 43,9% da renda – situação não
muito diferente da observada na pesquisa anterior (0,94% e 43,4%, respecti-
vamente). No Nordeste, essa desigualdade foi ainda mais acentuada. Em Sal-
vador, por exemplo, os 10% mais pobres detinham apenas 0,64% da renda, e
os 10% mais ricos recebiam quase 50% da renda total. O quadro é similar em
Fortaleza (0,80%, contra 50,73%) e Recife (0,71%, contra 48,45%). Em São
Paulo, apesar de os 10% mais pobres receberem quase 1% da renda, a partici-
pação, tanto dos 10% mais ricos quanto dos 1%, foi inferior à média para o
total das áreas (40,4% e 12,0%, respectivamente). Essa metrópole apresenta,
também, a maior participação (15,1%), entre todas as áreas, dos 50% mais
pobres na renda total.

A participação dos 10% mais ricos também foi menor que a média
nacional em Brasília, Curitiba e Belo Horizonte.

De modo geral, para o total das áreas, há uma queda percentual na par-
ticipação dos 10% com rendas mais baixas na renda total; em Porto Alegre,
Salvador e São Paulo, essa queda foi bastante acentuada. O maior impacto,
contudo, foi na participação dos 50% mais pobres que, em 1987, detinham
14,2% da renda e, em 1996, ficavam apenas com 13,5% da renda, para o
total das áreas. Em Recife, São Paulo e Porto Alegre, essa queda foi ainda mais
pronunciada, e, nessa última metrópole, os valores caíram de 15,8%, em 1987,
para 13,9%, em 1996.

Em contrapartida, os 10% mais ricos aumentaram ligeiramente sua par-
ticipação, embora, em Porto Alegre e Salvador, essa elevação tenha sido
bastante expressiva.

De modo geral, entretanto, os 1% mais ricos diminuíram sua participa-
ção na renda total, com exceção do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Porto
Alegre. Nestas duas últimas metrópoles, com efeito, o aumento da participa-
ção dos 1% mais ricos foi de 22,7% e 32,3%, respectivamente.

A evolução da concentração de renda, entre as duas pesquisas, medida pelo
índice de Gini, é ilustrada no gráfico 4. Para o total das áreas, há uma pequena
elevação, em 1996, na concentração de renda, principalmente em Belo Hori-
zonte, Porto Alegre e São Paulo, quando comparada com 1987. Em contraste,
a concentração caiu em Belém, Brasília, Curitiba e Goiânia; e permaneceu pra-
ticamente inalterada nas demais regiões.
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As metrópoles do Nordeste, mesmo praticamente sem alteração nos ín-
dices de Gini entre as pesquisas, tinham a renda mais concentrada, entre todas
as áreas. Fortaleza foi a região metropolitana de maior concentração. São Paulo
e Brasília, por sua vez, estavam entre as áreas de menor concentração.

GRÁFICO 4
Índice de Gini da distribuição da renda média mensal per capita  das famílias,
segundo as áreas da pesquisa (1996/1987)

Fonte: Tabela 4.

3.2 Dos grupos especiais

A tabela 5 mostra o rendimento médio familiar per capita por diferentes grupos de
famílias, conforme a característica da pessoa de referência. A tabela ilustra o fato,
já mencionado, de que as famílias mais jovens, chefiadas por mulheres e com
baixa escolaridade percebiam uma renda média bem inferior à das demais classes.
Em contraste, famílias encabeçadas por homens no prime age e com elevados níveis
de instrução tinham renda mais alta.

A renda é positivamente associada com os níveis de escolaridade.15 Como
é analisado amplamente na literatura, a renda aumenta à medida que a pessoa
amplia seus estudos. Para o total das áreas da pesquisa, por exemplo, os chefes
de família que concluíram quatro anos de estudos ganhavam, em média, mais de
80%, comparados com os que não tinham nenhuma instrução. Contudo, o
término da 8a série acrescentou apenas cerca de 16% de renda acima dos que
concluíram a 4a série. Em contraste, terminar o 2o grau ou ter curso superior
elevava substancialmente a renda. Quem tinha curso superior concluído, compa-
rado com o 2o grau, mais do que dobrava sua renda, e percebia, na média,

15. Essa associação, contudo, não pode ser vista de modo simplista, uma vez que outras variáveis são importantes na determinação da renda.
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quase quatro vezes mais em relação aos que terminaram a 8a  série do 1o grau.
Ter pós-graduação também faz uma enorme diferença, pois acrescenta cerca
de 36% a mais na renda quando comparado com o curso superior completo.

A origem do recebimento também afetou a renda. As rendas auferidas do
trabalho, da atividade econômica individual ou das transferências tenderam a
ser inferiores às do empregador, aluguel e de outros recebimentos. Como mos-
tra a tabela 6, cerca de dois terços dos rendimentos vinham do trabalho, en-
quanto as transferências responderam por 14,7%, e os outros recebimentos,
por 8,1%. Praticamente metade dos rendimentos teve como origem o traba-
lho assalariado (empregados), em contraste com os rendimentos de aluguel,
que representaram apenas 3,3% do total dos rendimentos.16

Observe-se que a participação da fonte de renda outros recebimentos
– basicamente empréstimos e aplicações de capital – chegou a ultrapassar
10% em algumas metrópoles. Brasília, que é  predominantemente uma
cidade administrativa, apresentou a maior proporção de rendimentos prove-
nientes do trabalho assalariado entre as áreas da pesquisa (63,8%, contra uma
média nacional de 49,8%).

A tabela 6 mostra, também, a distribuição percentual dos recebimen-
tos por classe de renda para as famílias que recebiam até 2 SM, e para as que
se encontravam no último estrato de renda (mais de 30 SM). De modo geral,
a proporção da renda proveniente de trabalho individual e das transferências
foi maior para as famílias no estrato inferior de renda do que na média dos
estratos. Para o total das áreas, as transferências representaram mais de 30%
das fontes de recebimento para as famílias que percebiam até 2 SM, e, em
Porto Alegre, esse percentual atingiu 42,8%. A participação de outros rece-
bimentos, como era esperado, foi mais elevada para as famílias que recebiam
acima de 30 SM; em Belo Horizonte e Goiânia, estes chegaram a representar
mais de 20% do total das fontes de renda. Em contraste, essa participação,
para as famílias no menor estrato de renda, é inexpressiva: menos de 1%
para o total das áreas.

16. Na POF, empregado é toda pessoa que trabalha para um empregador, com uma remuneração que inclui horas extras, participação nos
lucros, auxílio-refeição, auxílio-transporte, etc. Conta própria é a pessoa que, individualmente ou com auxiliares não-remunerados,
explora uma atividade econômica ou exerce uma profissão ou ofício. As transferências, por sua vez, são rendimentos brutos provenientes
da aposentadoria, pública ou privada, de bolsa de estudo, de pensões alimentícias, mesadas e doações, e demais transferências interfamiliares
e transitórias (heranças, indenizações, auxílios, etc.).
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TABELA 5
Recebimento mensal familiar per capita, por classes de recebimento mensal  familiar, segundo algumas características da pessoa de
referência – total das áreas (1995/1996)

(continua)

Recebimento médio mensal familiar per capita (R$)
Características da pessoa

de referência
Total

1
Classes de recebimento mensal familiar (salário-mínimo)

Até  22 Mais de
2 a 3

Mais de
3 a 5

Mais de
5 a 6

Mais de
6 a 8

Mais de
8 a 10

Mais de
10 a 15

Mais de
15 a 20

Mais de
20 a 30

Mais de 30

Total 3,84 0,45 0,74 1,07 1,47 1,84 2,33 3,18 4,49 6,53 16,08
Sexo

Homens 4,69 0,47 0,78 1,13 1,56 1,98 2,52 3,46 4,96 7,32 18,65
Mulheres 3,23 0,45 0,76 1,12 1,55 1,92 2,44 3,42 4,82 7,18 19,46

Grupos de idade
10 a 19 anos 1,13 0,39 0,74 1,14 1,59 1,82 2,38 2,59 4,42 n.d. n.d.
20 a 29 anos 2,73 0,49 0,79 1,13 1,55 1,96 2,60 3,47 4,93 7,19 15,21
30 a 39 anos 4,04 0,45 0,78 1,14 1,57 1,99 2,51 3,42 4,98 7,51 16,66
40 a 49 anos 4,89 0,46 0,77 1,11 1,57 1,98 2,46 3,51 4,85 7,37 19,05
50 a 59 anos 4,86 0,45 0,76 1,12 1,60 1,93 2,46 3,36 4,86 7,19 18,51
60 a 69 anos 4,98 0,44 0,78 1,16 1,52 1,94 2,39 3,47 5,24 7,02 20,92
70 anos ou mais 4,58 0,45 0,73 1,08 1,47 1,99 2,65 3,57 4,78 6,82 23,52
Idade ignorada 1,69 0,27 0,87 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 7,29 n.d.

Nível de instrução
Sem instrução 1,55 0,43 0,76 1,08 1,54 1,91 2,41 3,21 4,76 6,72 13,26
Pré -escolar
1a a 4a série do 1o grau 2,45 0,46 0,77 1,12 1,55 1,96 2,54 3,53 4,79 7,31 15,58

Completo 2,82 0,47 0,78 1,11 1,53 1,98 2,49 3,60 4,78 7,41 15,12
Incompleto 2,01 0,45 0,76 1,13 1,57 1,95 2,62 3,39 4,81 7,04 16,52
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.
Notas: 1 Exclusive sem declaração.

2 Inclusive sem recebimento.
Obs.: n.d. = dado não disponível.

(continuação)

Características da pessoa
de referência

Total
1

Até  2 2 Mais de
2 a 3

Mais de
3 a 5

Mais de
5 a 6

Mais de
6 a 8

Mais de
8 a 10

Mais de
10 a 15

Mais de
15 a 20

Mais de
20 a 30

Mais de 30

Total 3,84 0,45 0,74 1,07 1,47 1,84 2,33 3,18 4,49 6,53 16,08
5 a a 8a série do 1o grau 2,76 0,48 0,78 1,13 1,58 1,98 2,47 3,40 4,80 7,25 13,28

Completo 3,28 0,49 0,78 1,15 1,58 1,98 2,45 3,43 4,86 7,41 12,70
Incompleto 2,34 0,47 0,78 1,12 1,59 1,97 2,50 3,37 4,72 6,97 14,36

1a a 3a série do 2o grau 5,14 0,47 0,76 1,17 1,54 1,96 2,49 3,44 5,10 7,19 18,25
Completo 5,70 0,45 0,73 1,14 1,54 1,94 2,52 3,46 5,17 7,10 18,60
Incompleto 3,71 0,49 0,80 1,21 1,55 1,99 2,43 3,37 4,90 7,46 15,99

Superior 11,82 0,49 0,86 1,19 1,60 1,99 2,51 3,53 5,06 7,32 20,17
Completo 13,20 0,45 0,99 1,19 1,52 2,02 2,45 3,60 5,14 7,29 20,92
Incompleto 7,96 0,52 0,68 1,18 1,72 1,92 2,59 3,43 4,90 7,40 16,44

Mestrado ou doutorado 18,02 n.d. n.d. 0,84 n.d. 1,78 2,42 3,36 4,51 10,19 22,81
Ignorado 1,90 0,37 0,69 1,32 1,48 2,08 2,30 3,52 4,04 7,29 n.d.

Principal origem do recebimento
Empregado 4,11 0,52 0,80 1,15 1,60 2,00 2,55 3,47 4,98 7,46 18,35
Empregador 11,23 0,46 0,77 1,98 1,54 1,82 2,53 3,41 5,19 7,48 19,90
Conta-própria 3,66 0,43 0,75 1,09 1,50 1,91 2,38 3,44 4,77 6,80 16,65
Transferências 3,74 0,45 0,75 1,10 1,50 1,96 2,39 3,41 4,91 6,86 18,47
Rendimento de aluguel 6,89 0,44 0,73 1,05 1,55 1,90 3,66 3,60 4,98 7,52 22,56
Outros recebimentos 13,88 0,34 0,83 0,99 1,90 1,74 2,81 3,75 5,09 8,41 23,29
Sem recebimento 2,12 0,31 0,76 1,13 1,53 1,90 2,44 3,38 4,74 10,54 17,19

Recebimento médio mensal familiar per capita (R$)

Classes de recebimento mensal familiar (salário-mínimo)
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TABELA 6
Percentual do recebimento médio mensal familiar per capita, por origem do recebimento, segundo as áreas da pesquisa (1995/1996)

(continua)
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Como mais de 40% das famílias, para o total das áreas, tiveram como
origem principal de renda as transferências e o trabalho por conta própria,
como mostra a tabela 2, não surpreendem os baixos níveis de renda das famí-
lias urbanas brasileiras, uma vez que, na média, essas fontes comandam um
rendimento menor que as demais. Com efeito, como uma parcela significativa
dos rendimentos provém da previdência pública, e esta enfrenta uma crise
crônica que se arrasta ao longo do tempo (a maioria esmagadora dos benefícios
gira em torno de 1 SM), é esperado que uma proporção elevada das famílias
esteja nos estratos inferiores de renda. Contudo, para ilustrar a desigualdade
entre os pagamentos previdenciários, mesmo as famílias que tiveram como
fonte principal as transferências perceberam uma renda média per capita
elevada nos estratos mais altos de renda, em contraste para as que recebiam até
2 SM, como mostrou a tabela 5.

4 DISPÊNDIOS

Os primeiros resultados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 1995/1996
permitem também identificar, embora em caráter provisório, algumas ten-
dências gerais da estrutura de dispêndio das famílias dos grandes centros ur-
banos do país, principalmente em termos regionais e por diferentes classes de
renda das unidades familiares.

Essa estrutura é afetada, em geral, por fatores ligados à variação de renda
e sua distribuição; aos padrões demográficos e educacionais; aos preços relati-
vos dos bens e à capacidade do setor público em prover bens em quantidade e
qualidade suficiente para o atendimento das necessidades da famílias. Em suma,
as mudanças na estrutura de consumo familiar devem ser analisadas com cui-
dado, devido à complexidade de fatores que afetam a restrição orçamentária
das famílias, e sua estrutura de preferência.17

Rocha (1995), ao analisar as transformações da estrutura de consumo
das famílias na regiões metropolitanas de São Paulo e Recife, com dados do
ENDEF 1974/1975 e da POF 1987/1988, identificou algumas tendências
no sentido da redução do dispêndio com alimentação e habitação, e do au-
mento da participação dos gastos com transporte e saúde. Essas transforma-
ções, segundo a autora, foram função não somente do aumento da renda per
capita verificado no período analisado, cerca de 25%, como também das mo-

17. Cautela adicional na leitura e interpretação dos dados considerados neste trabalho é aconselhável, uma vez que o período de análise
cobre quase uma década de oscilações nos ciclos econômicos, com várias tentativas de planos de estabilização e mudanças nos fundamentos
macroeconômicos.
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dificações nos hábitos e preferências dos consumidores, associadas à urbaniza-
ção e à deterioração da oferta de bens públicos.18

Para o período compreendido entre as duas POF (1987/1988 e 1995/1996),
como mostra a tabela 7, e considerando-se a evolução dos principais itens de
despesa em relação ao desembolso global das famílias, puderam ser identificadas
as seguintes tendências gerais:

• aumento da participação, no orçamento familiar, de itens não ligados
ao consumo corrente das famílias nos principais centros urbanos do
país. De modo geral, para o total das áreas, a participação das despesas
correntes no total de gastos familiares caiu entre os dois períodos con-
siderados, devido à redução dos gastos, tanto com consumo quanto
com outras despesas correntes;

• aumento da variação patrimonial da famílias, medida pela participação
das despesas com redução do passivo e aumento de ativos. Entre as
duas pesquisas, para o total das áreas, houve maior comprometimento
de renda familiar com a quitação de dívidas e aquisição de ativos.
O aumento do ativo, que pode ser interpretado como aumento do
patrimônio familiar, foi devido ao crescimento dos gastos com compra
de veículos, que, em algumas metrópoles, chegou a dobrar no período
considerado, e com outros investimentos. Por sua vez, em termos
do passivo, o crescimento deu-se em termos do aumento da participa-
ção com prestação de imóvel; nos dispêndios com empréstimos e carnês,
houve queda.

18. Outros resultados apontados neste trabalho sugerem, por um lado, a existência de um efeito-demonstração que afeta o consumo das
famílias pobres, e, por outro, a semelhança de padrões de consumo dessas famílias independentemente de sua localização espacial, seja
em São Paulo ou  Recife.
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TABELA 7
Evolução da estrutura de despesa global, corrente e de consumo médio mensal familiar –  total das áreas (1987/1996)

(Em %)

(continua)
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares, 1988 e 1996.

(continuação)
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Essas tendências são condizentes com a evolução da renda per capita e
com as transformações acarretadas pela urbanização e modernização do país ao
longo das últimas décadas. Com a evolução crescente da renda, é esperado que
a demanda das famílias por produtos de consumo não corrente aumente, como
ocorreu efetivamente no período em análise. Por outro lado, a expansão da
periferia urbana e a deterioração do transporte urbano contribuiu para o au-
mento da demanda por carro próprio. A crise habitacional fez com que as
famílias fugissem do aumento dos aluguéis e buscassem a casa própria.
O significativo aumento dos imóveis próprios, mas ainda não pagos, como já
analisado, refletiu-se no aumento dos gastos com prestação de imóvel que, no
período considerado, quase dobrou.

Quando se considera a evolução dos principais itens de despesas em relação
ao total do consumo das famílias, podem ser identificadas as seguintes tendências:

• redução com despesas alimentares e com vestuário; e

• aumento de gastos com habitação, transporte urbano, assistência à
saúde e educação.

Para o total das áreas, por exemplo, a participação das despesas com ali-
mentação, que, em 1987/1988, foi de 18,7% do desembolso global, caiu
para 16,8% em 1995/1996, enquanto a de habitação foi de 15,7% para 20,4%,
respectivamente. A participação dos gastos com transporte urbano subiu de
2,3% para 3,2%, e a da assistência à saúde, que na POF anterior representava
5,3% do total dos gastos das famílias, atingiu, em 1995/1996, 6,5%. A par-
ticipação das despesas com educação foi de 2,7% para 3,4%, nesse período.

Os gastos alimentares per capita das famílias dos principais centros
urbanos do país caíram 12,7%, enquanto os dispêndios com habitação
subiram 26,2%, e os com transporte urbano cresceram 31,7%, entre as
duas pesquisas. As despesas per capita com saúde e educação aumentaram,
respectivamente, 19,4% e 24,0%.

Essas mudanças na composição do dispêndio das famílias dos grandes
centros urbanos do país, entre 1987/1988 e 1995/1996, podem ser atribuí-
das a fatores meramente econômicos, como a evolução da renda média familiar
per capita e o comportamento dos preços, e a fatores relacionados à preferência
das pessoas, ao processo de desenvolvimento e urbanização do país, bem como
à oferta e qualidade dos serviços públicos.

A renda média per capita familiar nos grandes centros urbanos do país,
como se analisou anteriormente, cresceu modestamente entre 1987/1988 e
1995/1996: perto de 4%, em contraste com o significativo crescimento ocorrido
entre o ENDEF 1974/1975 e a POF 1987/1988 (cerca de 25%). Se a queda
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na participação dos gastos com alimentação – tendência observada desde o
início da década de 70 – é esperada à medida que a renda aumenta, as trans-
formações ocorridas na estrutura de consumo das famílias metropolitanas
devem ter sido afetadas por fatores outros que não a renda. A evolução dos
preços, por exemplo, reforçou a queda nas despesas com alimentação
e vestuário. Como ilustra o gráfico 5, após o Plano Real houve tendência de
queda nos índices de preços de alimentação e vestuário em relação à inflação
média do período. Em contraste, os índices de habitação cresceram expressiva-
mente, enquanto os preços de transporte e assistência à saúde também
aumentaram, mas em menor ritmo. Esse efeito-preço corrobora, em parte, a
hipótese de que alguns itens de dispêndio, tais com habitação e transporte
urbano, possam ser, no curto prazo, mais incomprimíveis que os gastos em
alimentação.19 Assim, mesmo com o crescimento de preços, foi possível obser-
var aumento na participação desses grupos de despesas no dispêndio global
das famílias metropolitanas, entre as duas pesquisas.

GRÁFICO 5
Evolução dos índices de preços, por grupos de produtos (Inpec)

4.1 Consumo alimentar das famílias

A participação da despesa com alimentação no período apresentou tendência
de queda, pois passou de 25,3% para 23,6% do consumo das famílias, para o
total das áreas. Essa queda, contudo, não teve a mesma intensidade observada
entre meados da década de 70 e 80, quando a participação dos gastos com
alimentação no total dos gastos com consumo, para o total das áreas, caiu de
32,0% para 25,3% entre 1973/1974 e 1987/1988.

19. Conforme Rocha (1995, p. 303).

 Fonte: IBGE.
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TABELA 8
Participação da despesa média mensal familiar em alimentação sobre o consumo total, por áreas da pesquisa
e classes de rendimento

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.
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A tabela 8 ilustra a evolução do consumo alimentar para as áreas da pes-
quisa, com destaque para a participação do total das famílias e daquelas que
percebem até 2 SM mensais. Para todas as regiões metropolitanas, à exceção
de Brasília, cuja participação aumentou, e Fortaleza e Salvador, onde ficaram
praticamente inalteradas, as despesas com alimentação caíram. Essa queda foi
mais generalizada quando se consideram as famílias que recebiam até 2 SM,
faixa em que a única exceção é Brasília.

A queda mais acentuada nos gastos alimentares das famílias com menor
recebimento talvez possa ser explicada por dois fatores principais: i) pela que-
da nos preços dos produtos alimentares consumidos por essas famílias. Como
veremos adiante, há indícios de alteração no cardápio nacional das famílias
mais pobres, entre as duas pesquisas, de modo que esse novo padrão de consu-
mo, mesmo que tenha incorporado produtos considerados superiores, pode ser
relativamente mais barato; e ii) pela redução nos gastos alimentares, porque,
como antes se apontou, essas famílias, em face do aumento verificado nos
demais grupos de produtos, tais como habitação e transporte urbano, podem
ser levadas, no curto prazo, a reduzirem parcela das despesas com alimentação.

A redução da participação da alimentação não ficou restrita às famílias
nos estratos mais pobres, pois foi observada em todas as classes de renda na
POF 1995/1996. Essa queda, para as famílias nos estratos acima de 2 SM,
pode ser atribuída mais ao efeito-preço e às mudanças advindas da moderniza-
ção e urbanização do país do que ao impacto da evolução da renda. A partici-
pação dos gastos com alimentos, para essas famílias, apesar do crescimento da
renda per capita, oscilou entre 16% a 10% do total dos dispêndios familiares
(atinge, assim padrões internacionais de consumo), e não apresentou variações
significativas entre as duas POF.

Os resultados observados para Brasília, sempre contrários à tendência
geral, podem ser imputados a especificidades locais associadas ao intenso pro-
cesso de expansão da periferia urbana que ocorreu na cidade, com a migração
de famílias de renda mais baixa, e, portanto, com maior propensão a consumir
produtos alimentares. Muito possivelmente, houve, nessa metrópole, um au-
mento na quantidade consumida de alimentos. Tanto é assim que, em todas as
áreas da pesquisa, menos Brasília, a queda na participação do consumo ali-
mentar para as famílias que percebem até 2 SM é bem mais acentuada do que
para toda a população.

De modo geral, a participação do consumo alimentar foi mais elevada para
as regiões metropolitanas (RM) mais pobres (perto de 30% do consumo total),
do que para as áreas mais desenvolvidas, em que esteve em torno de 22%. Con-
tudo, a proporção das despesas em alimentação para as famílias com rendimento
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até 2 SM foi bastante alta – 36% para o total das áreas –, e chegou a quase 50%
em Fortaleza. Essa participação foi também maior nas RM mais pobres do que
nas áreas mais ricas.

É esperado que, com o desenvolvimento econômico e com o aumento de
renda per capita, haja um deslocamento da participação dos alimentos no or-
çamento familiar. A menor intensidade da queda dessa participação entre as
duas POF, contudo, pode ser atribuída à diminuição no ritmo de crescimento
da renda per capita, e à substituição de alimentos considerados inferiores por
superiores nas compras das famílias. Assim, mesmo com o barateamento rela-
tivo dos alimentos, a tendência foi manter uma alta participação dos gastos
com alimentação no orçamento das famílias, dado que o crescimento da renda
per capita entre as duas pesquisas foi pequeno. Nesse contexto, políticas públi-
cas redutoras de preço dos alimentos ainda têm um grande potencial de melhoria
do bem-estar da população, principalmente para as famílias que recebem até
2 SM mensais, nas quais o dispêndio com alimentos é em geral superior a
40% do total dos gastos de consumo.

Por sua vez, o quadro não se modifica substancialmente se as despesas
em alimentação são desagregadas em termos de gastos no domicílio e fora.
Note-se que, ao contrário do observado em outros países mais desenvolvi-
dos, não houve crescimento significativo na participação das despesas em
alimentação fora do domicílio, a não ser para as famílias nos estratos mais
elevados de renda. Em geral, os gastos em alimentação fora do domicílio
caíram em todas as áreas, menos em Porto Alegre e São Paulo. Essas despe-
sas, contudo, como ilustra a tabela 9, cresceram em função da renda, em
contraste com a participação dos gastos em alimentação no domicílio, que
caiu à medida que a renda aumentou.

A tabela 9 também mostra que as despesas em alimentação no domicílio,
para o total das áreas, estiveram concentradas em carnes, leites, panificados e
bebidas, os quais respondem por cerca de 40% do total dos gastos alimentares
das famílias dos grandes centros urbanos do país. Em termos de produtos,
cerca de 30% das despesas com alimentação no domicílio consistiram de uns
poucos itens, como carne de boi de primeira e de segunda, pão francês, leite
pasteurizado, frango, arroz, biscoito, café, refrigerantes e feijão.

É claro que a redução da participação dos gastos com alimentação pelas
famílias de baixa renda não significa, necessariamente, uma piora das suas
condições nutricionais, entre as duas pesquisas. Os preços dos alimentos, prin-
cipalmente de produtos da cesta básica, evoluíram favoravelmente, e cresce-
ram abaixo da taxa média de inflação.
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TABELA 9
Percentual da despesa média mensal familiar em alimentação, por classes de recebimento mensal familiar, segundo os tipos de
despesa – total das áreas (1995/1996) 1

(continua)
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.

Notas.:1 Exclusive sem declaração.
                       2 Inclusive sem recebimento.

(continuação)
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A tabela 10 apresenta os resultados preliminares do consumo alimentar
domiciliar per capita da POF 1996, para dez produtos selecionados, bem como os
resultados da pesquisa anterior.20 A tabela mostra que, para o total das áreas, há
queda acentuada do consumo de farinha de trigo (29,73%), leite de vaca
(19,31%), arroz polido (16,56%), feijão (15,56%), pão francês (12,84%) e ma-
carrão (12,60%), e aumento do consumo de biscoito (28,02%), frango
(16,56%), carne bovina de segunda (6,95%) e carne bovina de primeira (5,97%).

Um aspecto a ser melhor investigado, quando da disponibilização dos re-
sultados finais da pesquisa, diz respeito à redução nas quantidades consumidas
per capita de determinados produtos básicos nas regiões metropolitanas pobres
do país. Por exemplo, em Fortaleza, o consumo per capita de arroz e feijão caiu,
entre as duas pesquisas, cerca de 7,8% e 10,0%, respectivamente. A queda no
consumo de pão francês e leite foi ainda mais expressiva nessa metrópole: perto
de de 19,8% e 27,0%, respectivamente.

De forma geral, nas regiões metropolitanas do Nordeste, onde se concen-
tra o maior número de famílias pobres, observou-se uma redução de consumo
per capita em alguns itens que, tradicionalmente, compunham o cardápio ali-
mentar dessas famílias. Isso não deixa de surpreender, pois seria esperado que,
nessas metrópoles, dado os baixos níveis de renda e de consumo alimentar per
capita, a evolução nas quantidades consumidas desses produtos fosse mais fa-
vorável. A tendência observada, entretanto, foi no sentido de mudança na
composição da cesta alimentar, pois houve aumento nas quantidades consumidas
de carne bovina (de primeira e segunda), frango e biscoito. Aparentemente, a
melhoria da capacidade de compra dessas famílias – seja pelo incremento de
renda, seja pela queda de preços dos alimentos – significou maior diversifica-
ção na cesta de consumo alimentar, com aumento de participação de itens
considerados superiores.

Por outro lado, essas alterações não foram uniformes entre as áreas da pes-
quisa. O consumo de arroz polido, por exemplo, subiu em Brasília (20,30%),
Recife (17,93%) e no Rio de Janeiro (13,67%), enquanto o de feijão cresceu em
Brasília (9,77%) e no Rio de Janeiro (5,06%), e assim por diante. A tabela 10
mostra também uma grande variabilidade em termos do consumo alimentar per
capita entre os grandes centros urbanos do país. Em Brasília, por exemplo, uma
pessoa consome 117,3 gramas/dia de arroz polido e 34,2 gramas/dia de carne bovi-
na de primeira, enquanto, em Recife, o consumo é de 37,2 e 20,1 gramas/dia,
respectivamente. Essa variabilidade do consumo alimentar é outro fenômeno
que necessita ser mais pesquisado, uma vez que apenas as diferenças regionais e
de renda possivelmente não são suficientes para explicá-lo.

20. O IBGE apura o consumo desses produtos por meio da divisão da despesa total com cada produto pelo seu preço médio (outubro de
1987 e setembro de 1996), obtido da série histórica do Sistema Nacional de Preços ao Consumidor.
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TABELA 10
Consumo alimentar domiciliar per capita de alguns produtos (em kg/ano), segundo as áreas da pesquisa (1996/1987)

(continua)
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.

(continuação)
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21. A renovação da frota de veículos, expressiva no período em análise, contribuiu para a diminuição dos gastos com manutenção. Por sua
vez, os preços dos combustíveis estiveram abaixo da inflação média nesse período.

4.2 Consumo não-alimentar das famílias

A tabela 11 mostra a evolução da estrutura de dispêndio global das famílias por
classes de recebimentos, para o total das áreas pesquisadas pela POF.
O crescimento da participação dos gastos com habitação ocorreu em todas clas-
ses de renda, embora com impacto diferenciado. Para as famílias de menor rece-
bimento, essa participação passou de 19,7% para 24,9%, entre 1987/1988 e
1995/1996, enquanto que, para as que recebiam mais de 15 até 20 SM, subiu
de 14,7% para 21,6%. Aparentemente, também as famílias de renda média
foram afetadas pela crise do setor habitacional, pois passaram a destinar uma
parcela maior da renda familiar às despesas com habitação.

O aumento da participação das despesas de transporte urbano no orça-
mento familiar afetou mais intensamente as classes de recebimentos mais bai-
xos, ao contrário dos gastos com habitação. O incremento da participação dos
gastos com transporte urbano foi, de forma geral, maior, quanto menor a ren-
da familiar. Para as famílias mais ricas, a participação desse item no orçamento
decresceu entre as duas pesquisas, devido, principalmente, à queda da partici-
pação de gastos com combustível e a manutenção de veículos próprios.21

A participação dos gastos com assistência à saúde cresceu em todas as
classes de recebimentos, entre as duas POF. Observe-se o peso que adquiriu o
gasto com saúde na classe de renda de até 2 SM, cuja participação passou de
6,3% para 9,3%, entre 1987/1988 e 1995/1996.

Comparada com das famílias que recebiam mais de 30 SM, o aumento
na participação das despesas com saúde das famílias mais pobres em termos de
desembolso global foi, praticamente, o dobro.

A participação dos gastos com educação e lazer, entre 1987 e 1996, cres-
ceu nas famílias que percebiam mais de 15 SM. Essa participação, entretanto,
caiu nas classes de renda menor. Ou seja, apenas as famílias mais abastadas
enfrentaram a crise do ensino público, e aumentaram suas despesas com edu-
cação. Mesmo as famílias de renda intermediária, aparentemente, não tiveram
maior acesso ao ensino de primeiro e segundo graus em escolas particulares.

É interessante observar a evolução da variação patrimonial das famílias
dos grandes centros urbanos. A participação dos gastos com aumento de ativo
apresentou tendência de crescimento em todas as classes de renda, menos para
as famílias que ganhavam até 2 SM. Nessa classe, a participação do gastos com
ativos recuou de 5,8% para 3,7%, entre 1987/1988 e 1995/1996, devido
basicamente à queda da participação dos gastos com aquisição e reforma
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de imóveis. Para as demais classes de renda, o aumento da participação dos
gastos com ativos foi devido, principalmente, à compra de veículos. Mesmo
para as famílias mais pobres, houve aumento da participação dos gastos com
aquisição de veículos. Como vimos, a maior procura por veículos esteve, em
parte, associada à crise do transporte urbano nos grandes centros, uma vez que
o aumento expressivo desses gastos estimulou as famílias a buscarem alguma
forma alternativa de transporte.

Por sua vez, a aquisição e reforma de imóveis apresentou crescimento
discreto nas classes de renda de mais de 2 até 15 SM. Para estratos mais eleva-
dos, a participação dessa despesa no orçamento familiar voltou a cair.

Em termos dos gastos com redução de passivo, a tendência geral foi de aumen-
to da participação por classes de renda. Isso só não foi observado em dois estratos de
renda (entre 8 até 10, e 15 até 20 SM). No caso das famílias de menor renda, o
comprometimento de renda com redução de passivo praticamente dobrou no perío-
do, pois passou de 2,4% para 5,2%, entre 1987/1988 e 1995/1996.

4.3 Despesas por regiões metropolitanas

A tabela 12 apresenta a evolução da estrutura de despesa média mensal fami-
liar por região metropolitana. É possível avaliar, mesmo preliminarmente, se
as mudanças na estrutura de consumo, ocorridas entre as duas POF, tiveram
impactos regionais diferenciados.

A participação dos gastos de consumo no desembolso global das famílias,
entre as duas POF, apresentou tendência de queda nas áreas mais desenvolvi-
das e tendência de elevação discreta nas regiões metropolitanas do Nordeste e
em Belém. Goiânia é a única metrópole onde a evolução dessa participação
manteve-se praticamente constante entre 1987/1988 e 1995/1996.

A redução das despesas com consumo tem como contrapartida o aumento
dos gastos com ativos, basicamente com compra de veículos, e com redução
de passivo, salvo em Goiânia, onde cresceu tanto a participação das despesas de
consumo quanto os ativos, enquanto caiu a diminuição do passivo. Observe-se,
por outro lado, que, em termos do passivo, houve aumento da participação dos
gastos com prestação de imóvel em quase todas as RM, o que é condizente com o
extraordinário crescimento de imóveis próprios, mas não totalmente pagos, entre
as duas POF.

A evolução dos dispêndios com ativos apresentou tendência diferenciada
em Belém, Fortaleza, Recife e Salvador, em relação às demais áreas. Houve que-
da, mesmo que discreta, da participação desses gastos e aumento da participação
com redução de passivo, exceto em Salvador, onde essas despesas caíram.
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Evolução da estrutura de despesas médias mensais familiares – total das áreas (1985/1986 e 1995/1996) 1
TABELA 11
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.
Notas: 1 Exclusive sem declaração.

2 Inclusive sem recebimento.

(continuação)
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Como já foi mencionado, a participação dos gastos em alimentação no
dispêndio global das famílias reduziu-se, nesse período, notadamente nas
regiões metropolitanas de maior renda e que tiveram acréscimo de renda fami-
liar per capita, entre as duas pesquisas. A exceção, também já comentada, foi
Brasília, devido a especificidades locais advindas da expansão da periferia ur-
bana. A participação dos gastos em alimentação nessas RM de maior renda
oscilou entre 13% e 17,5% do dispêndio global familiar, para uma média
nacional de 16,8%.22

Nas regiões metropolitanas do Nordeste e Belém, diferentemente das
demais áreas, observou-se um discreto aumento da participação dos gastos
com alimentos no orçamento familiar. A exceção foi Recife, onde a participa-
ção se manteve inalterada, entre 1987/1988 e 1995/1996. Nessas metrópo-
les mais pobres, provavelmente houve menor espaço de ajuste do orçamento
doméstico em termos dos gastos com alimentos, pois os níveis de consumo
eram relativamente baixos.

A participação das despesas com vestuário caiu praticamente à metade
em todas as RM, devido, em grande parte, à queda nos preços. A participa-
ção dos gastos com habitação em geral e seus principais componentes (alu-
guel, taxas e impostos e manutenção e consertos), em contraste, subiu em
todas as regiões metropolitanas nesse período. Houve aumento, também,
da participação das despesas com assistência à saúde e educação e lazer, e
queda nos gastos com transporte em geral. No caso de assistência à saúde,
sua participação praticamente ficou inalterada em Porto Alegre, devido ao
crescimento (abaixo da média nacional) dos gastos com planos de saúde e
da queda nos demais itens. Para todas as áreas da pesquisa, exceto Belo
Horizonte, houve incremento na participação dos gastos com transporte
urbano. A participação dos gastos com transporte, contudo, não foi unifor-
me nas metrópoles do Nordeste e Belém: cresceu em Salvador; em Belém,
ficou inalterada; e caiu em Fortaleza e Recife.

A participação dos gastos com educação, que reflete o crescimento do
nível de escolaridade da população e a crise do ensino público, subiu em
todas as áreas da pesquisa, menos em Brasília. Mas, mesmo nessa cidade hou-
ve, à semelhança das demais áreas, aumento da participação dos gastos com
cursos regulares em todos os graus.

5 DESEQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO

O gráfico 6 compara renda e gasto médio mensal familiar per capita, para o
total das áreas, entre as duas pesquisas, e revela que as famílias de renda mais

22. Observe-se que Goiânia já apresentava, na POF 1987/1988, uma participação dos gastos de alimentação no dispêndio global das famílias
abaixo da média nacional. A reduzida participação das despesas com alimentos no orçamento familiar das famílias, nessa cidade, pode,
talvez, ser atribuída às características locais de abastecimento e formação de preços dos gêneros alimentares.
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baixa acumulavam déficits constantes em seus orçamentos. As famílias que
percebiam até dois SM, por exemplo, gastavam, em 1995/1996, em torno de
0,70 SM per capita, para um recebimento de 0,45 SM. Esse desequilíbrio
ocorreu mesmo para as famílias em estratos de renda mais elevados. Apenas as
famílias a partir do estrato entre 8 até 10 SM conseguiam equilibrar mensal-
mente seus orçamentos, e gastaram menos do que recebiam. Com efeito, como
ilustra o gráfico 6, essa é uma situação observada na pesquisa anterior, mas o
desequilíbrio é mais acentuado.

GRÁFICO 6
Evolução de rendimentos e dispêndios (1996/1987)

Fonte: IBGE, POF 1987/1988 E 1996/1996.

Como as pessoas, em geral, por um período mais longo de tempo, não
podem gastar mais do que recebem, esse é um resultado que precisa ser mais
investigado – o que só será possível com a divulgação definitiva dos resultados
da POF 1996.23 De qualquer modo, confirmada essa tendência, há indicação
de um permanente processo de endividamento de grande parcela das famílias
dos grandes centros urbanos do país, além de um alargamento da restrição
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TABELA 12
Evolução da despesa média mensal familiar, por áreas da pesquisa, segundo os tipos de despesa (1996/1987)
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares.
Nota:1 Exclusive sem declaração.
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23. Inicialmente, pode ser aventada a hipótese de subdeclaração dos rendimentos, o que distorceria os resultados assinalados. Mas, é
improvável que a substancial diferença entre gasto e renda para as famílias mais pobres possa ser atribuída apenas ao subdimensionamento
da renda. Ademais, como exibe o gráfico, essa situação já se manifestava nos resultados da POF 1987/1988.

orçamentária para essas famílias, por meio de esquemas de solidariedade social
e compras correntes a serem saldadas posteriormente.

Assim, é aconselhável que as estimativas da capacidade aquisitiva das famílias
levem em consideração essa discrepância entre renda e gasto, uma vez que o que
conta efetivamente é a capacidade de compra das famílias que, para as de renda
baixa e intermediária, têm como limite os desembolsos e não os recebimentos.

6 CONCLUSÕES

Para o período compreendido entre as duas POF, 1987/1988 e 1995/1996, e
considerando-se a evolução dos principais itens de despesas em relação aos
desembolsos das famílias, puderam ser identificadas as seguintes tendências:

• aumento de gastos com habitação, transporte urbano, assistência à saú-
de e educação.

• Tais tendências foram afetadas, em geral, por fatores ligados à variação de
renda e sua distribuição (crescimento em torno de 4% e ligeiro aumento
da concentração de renda); aos padrões demográficos e educacionais (di-
minuição do tamanho médio das famílias e melhoria do nível de escola-
ridade dos chefes de família); aos preços relativos dos bens (tendência de
queda para os principais grupos de produtos, exceto para habitação e
transporte); e à capacidade do setor público em prover bens em quanti-
dade e qualidade suficientes para o atendimento das necessidades das
famílias (despesas com educação, saúde e transporte urbano são particu-
larmente impactadas pela deterioração dos serviços públicos).

Houve diferenças de padrões de consumo por classe de renda e por grau de
desenvolvimento das regiões metropolitanas. As áreas do Nordeste e Belém tende-
ram a uma participação de gastos em alimentação e educação mais elevada do que
a das demais metrópoles. As famílias de menor rendimento (até dois SM) gasta-
vam relativamente muito mais em alimentação do que as demais famílias.

A participação das despesas das famílias em alimentação, apesar da ten-
dência declinante desde a década de 80, ainda representou um percentual
bastante elevado, principalmente para as de menor renda. As famílias, para
o total das áreas, gastavam em torno de 2 SM mensais em alimentação; as de
renda mais baixa despendiam 0,70 SM ao mês. As despesas em alimentação
foram o item de dispêndio mais importante no orçamento das famílias. Cál-
culos preliminares indicam que esses gastos representaram, para o total das
famílias dos grandes centros urbanos do país, cerca de R$ 31,5 bilhões ao
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ano – o que significa, aproximadamente, 10% do PIB, se considerarmos a
totalidade do país.

Nesse contexto, as políticas públicas redutoras do preço dos alimentos
ainda têm grande potencial para melhorar o bem-estar da população, princi-
palmente das famílias mais pobres, nas quais o dispêndio com alimentos é
superior a 40% do total dos gastos de consumo.
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